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Bacen Jud n&o deve ser usada para credito ndo alimentar

Consolidado em marco de 2002, o sistema Bacen Jud, também conhecido como Penhora On Line, surgiu
devido a necessidade que o Poder Judiciério demandava para dar mais celeridade e efetividade nas
execucoes dos créditos dos trabal hadores, créditos estes de natureza alimentar.

Como é sabido, essa ferramenta é um convénio firmado entre o Banco Central e o Tribunal Superior do
Trabalho, o qual possibilitaao juiz o bloqueio e desbloqueio dos valores contidos em contas bancérias de
pessoas fisicas e juridicas clientes do Sistema Financeiro Nacional.

Este sistema atual mente é regulamentado pelo Capitulo |11 da Consolidagéo dos Provimentos da
Corregedoria-Geral da Justica do Trabal ho.

A discusséo gque surgiu com aimplementacéo deste instrumento rigoroso e que reconhecidamente traz
graves consequéncias aos devedores trabal histas, € justamente a natureza dos créditos que podem ser
blogueados através da Penhora On Line.

O regulamento instituido pela Consolidacéo dos Provimentos da CGJT néo define de forma especifica
guais os créditos que podem ser bloqueados através do sistema Bacen Jud Na Justica do Trabalho.
Todavia, se analisarmos o conjunto de normas, a necessidade e a finalidade deste mecanismo executorio,
concluiremos gque este método severo de constricdo financeira surgiu para garantir exclusivamente os
créditos dos trabalhadores, ou sgja, os detentores de créditos de natureza alimentar.

Tanto isso é verdade, que analisando as consideracfes feitas quando das edic¢des dos Provimentos da
CGJT que regulamentaram este convénio, chegaremos a esta conclusdo. Nas consideracoes, o
Corregedor-Geral da Justica do Trabalho da época, Ministro Ronaldo Leal, deixou claro que o convénio
Bacen Jud surgiu com a finalidade de executar os créditos dos trabalhadores.

Ademais, aredacao do artigo 53 da Consolidac&o dos Provimentos da CGJT, também é esclarecedora
com relacéo aos créditos que podem ser objeto de “Penhora On Line” no processo do trabalho, na
medida em que estabel ece que “ 0 juiz podera, de oficio ou a requerimento da parte, emitir ordem judicial
de blogueio via Sistema Bacen Jud” . Portanto, resta claro que esta medidafoi instituida na Justica do
Trabalho visando satisfazer com maior celeridade a execugdo dos créditos trabalhistas, ou sgja, 0s
créditos de natureza alimentar, e ndo os créditos de terceiros como vém ocorrendo atual mente, por
exemplo, no caso dos recolhimentos previdenciérios.

Mesmo que garantida aintervencéo do INSS (que é representado pela Unido) pararesguardar o credito
previdenciario, ndo ha como este terceiro se beneficiar deste instrumento executério devastador que esta
adstrito as partes do processo trabal hista, além do que seu crédito ndo tem a mesma natureza daquele
atribuido ao do trabalhador (alimentar).

Recentemente o Tribunal Regional do Trabalho da 22 Regi&o, decidiu em negar provimento ao agravo de
peticdo interposto pelo INSS, o qual se insurgia quanto ao indeferimento da Penhora On Line de ativos
financeiros dos executados, alegado que referida penhora ndo se aplica somente as agdes de cunho
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alimentar. (Processo TRT/SP 01220-2002-037-02-00-1).

Os fundamentos da desembargadora Sonia A parecida Gindro, ao indeferir a pretensdo do INSS, foram
justamente no sentido de que esta medida ndo pode ser aplicada aos créditos de terceiros, afirmando a
mesma gue este instrumento é exclusivo das partes, e também que o crédito desta Instituicdo ndo € da

mesma natureza dagquel e destinado ao reclamante — natureza alimentar.

Agrega-se a estes elementos, a norma contida no artigo 620 do CPC, aplicavel subsidiariamente ao
processo do trabalho, a qual estabel ece que a execucéo deva se proceder do modo menos gravoso para o
devedor.

Assim, surpreender o empregador com a penhora de suas contas correntes em prol de créditos de
terceiros, que por suavez ndo possuem natureza alimentar, causaria estrondosos prejuizos a atividade
empresarial do mesmo, colocando em risco até mesmo os proventos de seus empregados ativos, o que
n&o pode ocorrer em hipétese alguma.

Neste contexto, entendo que o convénio Bacen Jud somente pode ser utilizado quando a execugéo se
destinar ao trabalhador, considerando-se a natureza super-privilegiada do crédito trabal hista.

Admitir a Penhora On Line de créditos de natureza ndo alimentar, € o mesmo que ferir a ordem contida
no artigo 186 do Caédigo Tributario Nacional, o qual estabelece a preferéncia dos créditos trabal histas
sobre qualquer outro crédito, inclusive o tributério. Nesta hipotese, penhorando ativos financeiros deste
devedor trabal hista para cobranca de créditos de natureza ndo alimentar, consequientemente quem pagara
esta conta serdo os empregados deste mesmo devedor, detentores de créditos de natureza alimentar.

De outra banda, para os casos em que a Unido for parte em acdo movida perante a Justica do Trabalho,
como nas Ac¢odes de Execucdo de Débito Fiscal decorrentes de autuagdes praticadas pelos fiscais do
trabal ho, também n&o ha como admitir a utilizacdo do sistema Bacen Jud. Embora nesta hipotese o
ingtituto seja parte, ainda assim 0 mesmo ndo podera utilizar-se desta ferramenta de extrema
agressividade, umavez que seu crédito ndo possui natureza alimentar.

Conforme ja exaustivamente destacado, a possibilidade de Penhora On Line foi criada para executar
créditos trabal histas, ndo podendo ser utilizada em prol de cobrancgas tributarias, sob pena de colocar em
risco os créditos dos trabal hadores ativos da empresa executada.

Por fim, destaco, que se admitirmos a utilizagdo do convénio Bacen Jud para a execucao de dividas
fiscais, 0 que ndo pode ocorrer em hipétese alguma, salvo melhor juizo, causariamos um espantoso
desequilibrio social, pois este instrumento executdrio ndo pode ser utilizado no caso inverso, contra o
Estado, tendo o exequiente gque receber seu crédito mediante precatério, que geramente leva anos para
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